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Resumo

As agéncias reguladoras independentes brasileiras foram criadas em meados da década de 1990,
com racionalidade toda propria. O escopo era o de blindar determinados setores da economia,
conferindo-lhes estabilidade e segurancga juridica.

Texto integral

As agéncias reguladoras independentes brasileiras foram criadas em meados da década de 1990,
com racionalidade toda prépria. O escopo era o de blindar determinados setores da economia,
conferindo-lhes estabilidade e seguranca juridica. Isso se deu sobretudo na infraestrutura e em
atividades socialmente sensiveis. Desde entéo, telecomunicagfes, energia, petréleo e gas, rodovias,
ferrovias, portos e aeroportos, medicamentos e assisténcia a saude, dentre outros, submetem-se as
agéncias independentes. O bom funcionamento da economia brasileira depende do 6étimo
funcionamento desses setores, que ndo podem ficar a mercé dos calendarios eleitorais. Ou seja,
uma vez que envolvem monopdlios e/ou oligopdlios de titularidade publica, bem como atividades
privadas com barreiras de entrada e regulacdo intrusiva, a influéncia estatal é bastante significativa.
Tanto os precos sdo administrados pelo Estado como, em alguns casos, 0 proprio ingresso de
agentes econdmicos depende de acdes publicas (leis, regulamentos, contratos, autorizacdes,
licencas etc.). Tais peculiaridades fazem com que sejam grandes as tentacdes para atos em desvio
de funcdo, bem como para a ineficiéncia burocratica. Mas, se tais setores forem manejados
politicamente, podem gerar votos e prestigio eleitoral — seguidos de consequéncias econbémicas
desastrosas (isso sem se falar na corrupcdo). Animal selvagem que €, a politica precisa ser domada,
enjaulada e mantida a distancia, substituida pela regulagéo técnica e imparcial. Dai a necessidade
de o direito assegurar a independéncia — administrativa, financeira e funcional — de tais entidades.
Ocorre que, nos ultimos anos, boa parte das agéncias teve sua racionalidade subvertida, sobretudo
por meio de nomeac0es politicas para cargos de direcdo (ou pior: a ndo-nomeacao). Isso combinado
com a inanicdo decorrente da escassez de recursos e também da avocacdo de competéncias por
parte do governo central. Essa agressao institucional abalou a independéncia de tais autarquias
especiais, suprimindo a confianca dos agentes econdmicos que atuam nos respectivos setores (bem
como a qualidade dos bens e servigos regulados). Logo, é necessario pensar em medidas de reforgo
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institucional, que garantam as agéncias sua independéncia e funcionamento eficiente. Dai por que o
Grupo de Trabalho para o aprimoramento das normas relativas ao ambiente de negécios no Brasil,
instituido pelo Ministério da Fazenda em 2015, o qual com muita honra integrei, tenha se
preocupado também com as agéncias reguladoras independentes. Muito embora o tempo néo tenha
permitido o debate com todos os membros do Grupo, eu tive a oportunidade de redigir a primeira
minuta a propdsito da lei-quadro das agéncias brasileiras. Seria uma lei geral, a incidir sobre todas
as agéncias federais (que persistiiam disciplinadas por suas leis de origem, adequadas a
peculiaridades de cada setor). Quais séo 0s eixos centrais da primeira versao desse anteprojeto de
lei? Sao quatro: (i) em primeiro lugar, normas assecuratérias da independéncia; (i) depois,
dispositivos que disciplinem a nomeagédo de seus diretores; (iii) em terceiro lugar, a definicdo
expressa de sua competéncia normativa e decisoria; (iv) em quarto, a disciplina dos processos
administrativos por elas desenvolvidos. Claro que existem outros temas de equivalente envergadura,
mas estes quatro eixos permitem que se compreenda o escopo da minuta do anteprojeto. Vamos
examinar rapidamente cada um deles. Em primeiro lugar e lamentavelmente, fato € que a
experiéncia brasileira j& demonstrou que nao basta consignar em lei que a agéncia é independente.
E preciso, por um lado, que se minudencie essa independéncia e, por outro, que se estabelecam
garantias — positivas e negativas — para 0 seu exercicio. Por isso, da minuta constam as
caracteristicas minimas ao regime autarquico especial (independéncia administrativo-funcional;
mandato fixo; diretoria composta por 6rgdos colegiados; nao-subordinacéo hierarquica e autonomia
administrativa e financeira) e respectivas garantias (sobretudo por meio de proibicbes a terceiros).
Por exemplo, a nao-subordinacdo envolve a vedacdo a recursos hierarquicos impréprios contra
decisbes da agéncia, bem como a negativa a eventuais revisdes administrativas externas. De igual
modo, a observancia do principio da deferéncia consta como garantia contra a reviséo judicial de
suas decisdes técnicas. Também os servidores cedidos por outros 6rgaos para as agéncias estardo
subordinados a hierarquia interna da agéncia e ao cumprimento de suas decisdes. A ldgica estd em
estabelecer sistemas publicos autossuficientes de controle quanto ao mérito das decisdes técnicas
das agéncias reguladoras. Em segundo lugar, para a nomeacao dos diretores, estabeleceu-se o
dever de o indicado ter, no minimo, 10 (dez) anos de reconhecida e comprovada experiéncia
profissional e/ou académica no setor, ao lado da formacéo superior compativel com o cargo para o
qual foi indicado. Veda-se a nomeacdo a pessoas que tenham ocupado cargos politicos, ou que
tenha vinculagao politico-partidaria e/ou sindical, bem como aqueles que possam ter conflitos de
interesse com a agéncia (todas as hipéteses com marcos temporais certos). Com isso, pretende-se
inibir o fendmeno brasileiro da porta giratéria publica nas agéncias (o agente publico vai da empresa
publica para a agéncia, dai para o Ministério ou para as elei¢fes, depois volta para a agéncia), a
consolidar a captura publica da regulacdo. Em reforco a tais requisitos, o processo de nomeac¢ao
devera ter inicio seis meses antes do término do mandato do diretor a ser sucedido, por meio de ato
publico no qual a diretoria da agéncia deverd promover o chamamento de interessados a fim de,
depois de sele¢do minima e transparente, submeter trés nomes a Presidéncia da Republica. Caso a
Presidéncia ndo encaminhe a nhomeacao ao Senado dentro de prazo certo, este 6rgdo parlamentar
assume a competéncia para escolher e sabatinar um dos indicados na lista oferecida pela agéncia.
Com isso, pretende-se que as nomeag¢fes nao sejam pautadas por interesses politicos, mas sim e
tdo-somente técnicos. Mais: os prazos certos e a transferéncia de competéncia no caso da
ndo-indicagdo em tempo habil busca instalar estimulos para que a Presidéncia da Republica
efetivamente exerca as competéncias que lhe foram constitucional e legalmente atribuidas. Porém,
se a Presidéncia se omitir no cumprimento de seus deveres (como tem ocorrido), ndo se penalizara
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a agéncia reguladora, mas sim a propria Presidéncia (desprestigio e inaptiddo daquele que exerce o
cargo). Em terceiro lugar, a minuta do anteprojeto igualmente é expressa ao consignar que as
“agéncias reguladoras dispdem de competéncia para expedir normas juridicas, praticar atos,
celebrar negécios juridicos e contratos, supervisionar e compor conflitos de interesse nos
respectivos setores, sempre de acordo com a legislacdo em vigor”. O dispositivo pretendeu ser de
clareza solar, a fim de que néo se instalem debates vetustos e empoeirados quanto as competéncias
detidas pelas agéncias brasileiras. Dlavida ndo podera haver, portanto, quanto aos atos que poderéo
e deverdo praticar. De igual modo, a minuta do anteprojeto prevé processos para rapida solucdo de
eventuais conflitos de competéncia entre as agéncias — e entre elas e os 6rgdos de defesa da
concorréncia. Em quarto lugar , no que respeita aos processos administrativos, a minuta os dividiu
em trés ordens: normativos (“aqueles que se destinam a criacdo de preceitos abstratos, de carater
geral ou especial”); participativos (“aqueles que se destinam a criagdo, ampliacdo ou qualquer outra
forma de prestigio a interesses ou direitos de pessoas privadas”) e sancionatérios (“aqueles que
potencialmente podem culminar na aplicacdo de sancdes administrativas”), cada qual com
racionalidade toda propria. Porém, para todos os processos administrativos assegura-se a
publicidade, a participacdo, o contraditério, a andlise de impacto regulatério (quando cabivel), bem
como — e especialmente — o efetivo cumprimento de prazos por parte da agéncia reguladora. Essas
trés ordens de processos administrativos dizem respeito aos direitos e interesses neles tutelados,
distinguindo-se as exigéncias para cada caso (as geracdes/dimensdes dos direitos a corresponder
as equivalentes dimensdes dos processos). A minuta tratou ainda de outros assuntos fundamentais,
mas o breve espaco deste artigo ndo permite que sejam aqui explanados. Por outro lado — e como
bem demonstrou o artigo do Professor Carlos Ari Sundfeld publicado neste site no dia 7/6/2016
(“Temer pode e deve blindar as agéncias reguladoras”) -, hd medidas essenciais que podem ser
implementadas desde logo, via decreto da Presidéncia da Republica. De qualquer modo, o
importante esta em nos conscientizarmos de que precisamos de agéncias reguladoras fortes e
imparciais, cuja legislacdo procure impedir a sua captura por parte das empresas reguladas e do
préprio governo central. O reforgo institucional das agéncias reguladoras brasileiras € medida que se
impoe.
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